
Proposta de Lei n.º 61/XIV/2.ª

(Orçamento do Estado para 2021)

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado e as 

Deputadas abaixo assinados apresentam a seguinte proposta de aditamento à 

Proposta de Lei n.º 61/XIV/2.ª:

Artigo 176.º-A

Avaliação do cumprimento do Plano Integrado de Controlo da Qualidade e 

Quantidade das Refeições Escolares

1- A partir do ano de 2021, o Governo, através do Ministério da Educação, elabora um 

plano anual de controlo da qualidade das refeições servidas nos estabelecimentos de 

educação e ensino públicos.

2 - O plano previsto no número anterior assegura a monitorização  da quantidade de 

comida servida tendo em atenção a idade dos alunos e os encargos com as 

concessões, quando existam, e aplica-se de forma indistinta, às refeições servidas aos 

alunos através dos meios próprios das escolas, de outros meios públicos ou de 

empresas privadas, seja qual for o regime contratual em vigor.

3 - A Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares elabora e publica um relatório 

anual que avalie e monitorize a execução do Plano Integrado de Controlo da 

Qualidade e Quantidade das Refeições Escolares, até ao fim de Março do ano 

subsequente àquele a que se refere o plano. 

Objectivos:

O Orçamento de Estado para 2018 no seu Artigo 171º estabelece a “Fiscalização e 

gestão pública das cantinas e refeitórios escolares”, e determina que ” ... as cantinas 

e refeitórios estejam concessionadas a privados possam proceder à avaliação do 
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funcionamento das cantinas, em especial da qualidade e quantidade de alimentos 

fornecidos nas refeições aos alunos, o Governo fiscaliza as cantinas e refeitórios 

escolares e avalia a qualidade das refeições e os encargos com as concessões, quando 

existam, publicitando os respetivos resultados...”

Infelizmente esta medida não transitou para o Orçamento de Estado de 2019 e 2020, 

apesar da valiosa informação produzida pelo “Plano Integrado de Controlo da 

Qualidade e Quantidade das Refeições Escolares”, e é de extrema importância que em 

2021 e anos seguintes este relatório seja retomado. 

Considerando igualmente os inúmeros princípios, normas, obrigações contratuais, 

recomendações, orientações e boas práticas aplicáveis à matéria do controlo 

alimentar das refeições servidas nos estabelecimentos de educação e ensino públicos, 

bem como a dispersão da informação acumulada no âmbito da execução contratual 

nos anos transatos, importa consagrar num único documento, de forma integrada, 

todas as regras e demais elementos relativos a esta matéria.

Considerando ainda que compete ao Governo, através do Ministério da Educação, 

assegurar a qualidade e a quantidade das refeições escolares, devendo para o efeito 

proceder à sua regulação, monitorização e controlo.

São Bento, 29 de Outubro de 2020

As Deputadas e o Deputado,

André Silva

Bebiana Cunha
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Inês de Sousa Real
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